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Processo: 2004. 001.028657-0 SENTENÇA Trata-se de Ação de Ressarcimento de Danos pelo rito ordinário proposta por COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL em face de DALMO WILLIAN GARCIA, sob os seguintes fundamentos de fato e direito. Em 09 de outubro de 2002, o réu emitiu em favor do Banco do Brasil ou à sua ordem uma cédula de produto rural com vencimento para o dia 09 de dezembro de 2003, destinada ao plantio de café, cuja produção deveria ser entregue no armazém da CIANORTE - COMPANHIA DE ARMAZENS GERAIS NORTE DO PARANÄ. Para garantir a operação, o réu deu em penhor cedular de primeiro grau, 300 sacos de café arábica, cru, beneficiado, em grãos de produção brasileira. O Banco do Brasil cedeu os direitos da cédula para Hedging-Griffo verde 60 fundo de investimento financeiro e Comercial Águas Claras de Café de Araguari Ltda, permanecendo na relação jurídica na condição de avalista. Para se resguardar, o Banco do Brasil celebrou contrato de seguro com a autora, para garantia de honra do aval na hipótese de inadimplemento das obrigações assumidas pelo emitente da cédula. O emitente não cumpriu o acordado deixando de entregar os produtos agrícolas na data aprazada, tendo o Banco do Brasil, na qualidade de avalista efetuado o pagamento à cessionária do título para, a seguir, valer-se do seguro pactuado com a autora, que pagou a indenização e, com isso, subrrogou-se no direito de cobrar do réu o valor pago ao Banco do Brasil. Pretende a condenação do réu ao pagamento da quantia de R$ 56.130,00, devidamente corrigidos e acrescidos dos juros legais desde a data do pagamento em 20.02.2004. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 25/48. Contestação às fls. 60/73, argüindo preliminares de inépcia da inicial por não ter havido demonstração da evolução do valor das cédulas inadimplidas, a ilegitimidade ativa uma vez que o contrato de seguro estava vencido quando do pagamento da indenização. No mérito, sustenta que a Cédula de Produto Rural consubstancia verdadeiro contrato de compra e venda, no qual o comprador paga ao emitente (vendedor) o valor dos produtos agrícolas no ato de emissão da CPR, para recebimento futuro, sendo, portanto, título causal. E por isso, o pagamento do preço ao produtor rural é condição sine qua non da cobrança do crédito decorrente da CPR. Conclui pela possibilidade do produtor emitente invocar contra a seguradora a exceção de contrato não cumprido contra o credor originário, subrrogado pelo contrato de seguro. No entanto, a seguradora não pode exigir do emitente da cédula o ressarcimento dos valores indenizatórios pagos ao segurado, pois a CPR tem como causa exclusiva a compra e venda de produtos rurais para entrega futura. Em outro capítulo, desenvolve o réu argumentação no sentido de que a CPR foi emitida para dar quitação a mútuo anterior, em operação conhecida como mata-mata. Destaca ainda que a CPR foi instituída como estímulo à produção agrícola e que o ´pagamento do financiamento está condicionado ao êxito da atividade para o qual ele contraiu o mútuo rural´. Na hipótese, o sinistro decorreu de frustração da safra, por seca prolongada, sendo necessária a prorrogação do vencimento da obrigação. Com a contestação vieram aos autos os documentos de fls. 74/96. Réplica às fls. 98/106 Saneador às fls. 155, indeferindo a prova pericial. Contra tal decisão foi manejado agravo de instrumento, sendo determinada a retenção. Nova decisão saneadora foi proferida deferindo prova testemunhal requerida pelo réu. Desde o ano de 2004, a autora pugna pelo julgamento do feito, declarando não ter mais provas a produzir. Na A.I.J. realizada às fls. 213, as partes declararam não terem mais provas a produzir, salvo a oitiva das testemunhas por precatória. Vieram aos autos planilha de débitos e créditos na conta do Banco do Brasil, insuficientes para demonstrar o pagamento do crédito. Em alegações finais, a autora às fls. 339/342 reafirmou suas alegações. O réu, por seu turno, apresentou alegações às fls. 343/346. Vieram-me os autos conclusos às fls. 349. RELATADOS. DECIDO. Apesar do brilhantismo da contestação e do esforço de seu subscritor, não assiste razão ao réu. O réu, emitente da cédula de produto rural comprometeu-se perante o Banco do Brasil afazer a entrega no prazo de um ano de 300 sacas de café nos armazéns da CIANORTE. O Banco do Brasil cedeu os direitos sobre a cédula à empresa Hedging Griffo, permanecendo no negócio na qualidade de avalista, celebrando contrato de seguro com a ora autora que pagou a indenização e pretende se ressarcir. O pagamento da dívida pela seguradora alinha-se ao disposto no art. 985, III de 1916, do CC, vigente ao tempo da celebração do contrato, hoje art. 346, III, ou seja, o terceiro interessado pagou a dívida pela qual era ou podia ser obrigado. Na hipótese, a seguradora autora obrigou-se ao pagamento da dívida por força do contrato de seguro. Com isso operou-se a subrrogação legal, de pleno direito, sem necessidade da manifestação de vontade dos interessados. A subrrogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do credor primitivo, com relação à dívida (art. 350 do CC/2002 e art. 988 do CC/16. Nas palavras do mestre Caio Mário: ´chama-se subrrogação a transferência da qualidade creditória para aquele que solveu a obrigação de outrem ou emprestou o necessário para isto. Na palavra mesma que exprime o conceito ( do latim sub rogare, sub rogatio) está contida a idéia de substituição, ou seja, o fato de uma pessoa tomar o lugar da outra, assumindo a sua posição e a sua situação.'( Instituições de Direito Civil, vol, II, 20ª Ed. Forense, pag. 220) A hipótese, portanto, não é de execução da Cédula de Produto Rural, mas de subrrogação dos direitos pela seguradora em razão de contrato firmado entre esta e o avalista. Cobra-se o valor indenizado e não o cumprimento da obrigação propriamente assumida na CPR. Assim, torna-se inócua e irrelevante a comprovação do pagamento do produto agrícola em favor do emitente da cédula. Ademais, o STJ pacificando anterior discussão, assentou o entendimento de que o prévio pagamento do preço não configura condição de procedibilidade para a cobrança do título. Confira-se: Civil. Recurso especial. Ação revisional de contratos de compra e venda de safra futura de soja. Ocorrência de praga na lavoura, conhecida como 'ferrugem asiática'. Onerosidade excessiva. Pedido formulado no sentido de se obter complementação do preço da saca de soja, de acordo com a cotação do produto em bolsa que se verificou no dia do vencimento dos contratos. Impossibilidade. Direito Agrário. Contrato de compra e venda de soja. Fechamento futuro do preço, em data a ser escolhida pelo produtor rural. Ausência de abusividade. Emissão de Cédula de Produto Rural (CPR) em garantia da operação. Anulação do título, porquanto o adiantamento do preço consubstanciaria requisito fundamental. Reforma da decisão. Reconhecimento da legalidade da CPR. Precedentes. - Nos termos de precedentes do STJ, a ocorrência de 'ferrugem asiática' não é fato extraordinário e imprevisível conforme exigido pelo art. 478 do CC/02. - A Lei 8.929/94 não impõe, como requisito essencial para a emissão de uma Cédula de Produto Rural, o prévio pagamento pela aquisição dos produtos agrícolas nela representados. A emissão desse título pode se dar para financiamento da safra, com o pagamento antecipado do preço, mas também pode ocorrer numa operação de 'hedge', na qual o agricultor, independentemente do recebimento antecipado do pagamento, pretende apenas se proteger contra os riscos de flutuação de preços no mercado futuro. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 858.785/GO, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 03/08/2010) Não procede o argumento da ocorrência de hipótese de impossibilidade de cumprimento da obrigação em virtude de adversidades climáticas. Aliás, o art. 11 da lei 8929/94, expressamente dispõe que o emitente da CPR não poderá invocar em seu favor as hipóteses de caso fortuito ou força maior. Ainda que tenha havido previsão no contrato de seguro celebrado pelo avalista com a seguradora quanto à possibilidade de invocação de força maior e caso fortuito, o enfoque da questão se dá quanto à previsibilidade do fenômeno climático que impediu a colheita da safra, uma vez que se insere no risco da atividade agrícola a sujeição a pragas e variações climáticas. Ocorre que o réu não produziu qualquer prova neste sentido, não existindo nos autos sequer a comprovação de pedido de utilização do favor legal de prorrogação do prazo, logo, resta descaracterizada a impossibilidade de cumprimento da obrigação. Neste sentido há inúmeros acórdãos dos diversos Tribunais deste país secundados por entendimento do STJ. Como exemplo: TJMG: 104800405607690011 MG 1.0480.04.056076-9/001(1) Relator(a): TIAGO PINTO - Julgamento: 15/10/2009 - Publicação: 05/11/2009 Ementa AÇÃO DE RESSARCIMENTO - CÉDULA DE PRODUTO RURAL - SUB-ROGAÇÃO LEGAL - PRORROGAÇÃO VENCIMENTO - LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO - EXCESSO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA - TERMO INICIAL. A seguradora, nos limites do valor do contrato, sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao segurado contra o autor do dano, pelo que efetivamente pagou, conforme preceitua a Súmula nº. 188 do STF. Comprovando a seguradora o inadimplemento do devedor e o pagamento da indenização securitária, poderá ajuizar ação de ressarcimento contra o autor do dano, pois cumpriu o que fora contratado com o segurado, sub-rogando-se, naturalmente, nos direitos do crédito, devendo ser devidamente ressarcida do prejuízo que sofreu. A despeito do disposto no artigo 11 da Lei nº.8929/94 sobre a impossibilidade de invocação de caso fortuito ou força maior, é ela contratada especialmente pelo banco avalista, suprindo a proibição legal. Todavia, não comprovada a intercorrência de fato inevitável que superasse a possibilidade de ação das partes contratantes originárias, vale dizer, caso fortuito e força maior, não é caso de exclusão ou isenção do pagamento da dívida decorrente da cédula de produto rural. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial para a incidência da correção monetária e juros de mora de condenação decorrente de relação extracontratual é a partir do efetivo prejuízo, que ocorreu na data do desembolso da indenização pela seguradora. Por fim, a alegação de cobrança excessiva não se sustenta, posto que a seguradora pretende receber exatamente a quantia segurada, sem inclusão de multa ou encargos moratórios. Diante do exposto, julgo procedente o pedido e condeno o réu ao pagamento da quantia de R$ 56.130,00 (cinqüenta e seis mil, cento e trinta reais), acrescidos de juros legais e correção monetária desde a data de 20.02.2004. Condeno o réu também ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2010. Cristina Serra Feijó Juiz de Direito.
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